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			Apresentação da coleção

		

		
			A coleção “Imaginar e criar na educação infantil” tem como principal objetivo ampliar a discussão sobre as atividades criadoras infantis e seus desdobramentos educacionais. Partindo, centralmente, da contribuição teórica da perspectiva histórico­-cultural (Lev Seminovich Vigotski e colaboradores), os textos que compõem a coleção buscam preencher uma lacuna nas publicações voltadas para a formação docente em educação infantil, no que tange à problemática que envolve os processos de imaginação da criança pequena.

			Aqui, a brincadeira de faz de conta, a narrativa e o desenho, entre outros, são dimensões que caracterizam e qualificam a produção cultural da criança pequena e, por isso, merecem dos educadores um olhar privilegiado e atenção especial.

			Não se trata de um manual, nem mesmo de um compêndio teórico. Pretendemos, de fato, compor um tipo de leitura que aproxime o leitor dos temas complexos implicados no desenvolvimento da criança, chamando a atenção para suas esferas criativas de expressão e representação do/no mundo.

			Tentamos criar uma ponte entre as pesquisas mais atuais produzidas pela educação, pela psicologia e por áreas afins (em diferentes universidades brasileiras) – organizadas em forma de teses e dissertações – e as rodas da sala de aula. Para obter êxito nesse translado, que não é muito simples, decidimos montar uma edição que pudesse ser bem amiga do leitor­-professor; um texto com pistas para garantir maior proximidade com o conteúdo teórico exposto nos livros articulado à realidade da escola e aos problemas lá enfrentados.

			Sem perder a profundidade acadêmica necessária à abordagem dos temas selecionados, mas ganhando uma dinamicidade na leitura, pensamos em uma edição com boxes explicativos, episódios de sala de aula e sugestão de atividades (esta última estruturada por professores da educação infantil espalhados pelo Brasil).

			O nosso foco é você, educador, que está do outro lado vendo tudo acontecer, sentindo (na pele) todas as transformações brotadas da/na sala de aula, desejoso de diálogo.

			Daniele Nunes Henrique Silva

			Instituto de Psicologia da Universidade de Brasília (UnB)
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			Prefácio – 
Das artes do brincar: seu papel no desenvolvimento cultural da criança

		

		
			Ana Luiza Bustamante Smolka1

			O convite para prefaciar esta coletânea de textos me afeta, emociona e mobiliza em vários sentidos: pela temática colocada em pauta – o brincar no desenvolvimento da criança –, que os organizadores elegem como campo de problematização, atuação e pesquisa; pela proposta que, ao privilegiar a mediação e a imaginação na educação infantil, aponta para possibilidades de atuação nas relações de ensino; pelos colegas que o livro reúne, cujas trajetórias profissionais se entrecruza(ra)m, em diferentes momentos e de diversas formas, em torno das ideias de Vigotski; pela presença de muitas das contribuições do professor Angel Pino, companheiro de caminhada de longa data, a quem este volume é dedicado.

			A emoção transborda na atividade de leitura, no encontro que acontece com cada um desses autores. Surgem imagens, palavras ­ressoam, lembranças emergem... E eu me recordo de, 40 anos atrás, câmera de vídeo e tripé em mãos, estar observando e registrando a atividade de crianças de 4 anos de idade em contexto de educação pré­-escolar. Vejo­-me novamente envolvida na brincadeira e no alarido de meninos e meninas em muitas cenas do cotidiano. Relembro e imagino e me deleito ao celebrar esse (re)encontro de pessoas e ideias.

			Era a década de 1970, e o papel do jogo no comportamento humano ganhava amplo destaque no campo da educação. Pude participar intensamente de discussões de textos clássicos de autores como Ernest Cassirer, Susan Langer e Johan Huizinga em diálogo com a teoria da evolução de Darwin e os estudos etológicos e antropológicos de Karl Gross. As contribuições de Freud e Winnicott, no âmbito da psicanálise, eram consideradas. Mas predominavam, no universo em que me encontrava inserida, os estudos na perspectiva da psicologia genética piagetiana.

			O fato é que, no curso do século XX, a importância do jogo vai sendo cada vez mais reconhecida e fundamentada nas diversas áreas de conhecimento. Estudos de caráter biológico, etológico, antropológico, psicológico e psicanalítico expandiam­-se e se multiplicavam. Os debates giravam em torno da relevância da atividade lúdica no desenvolvimento e na aprendizagem das crianças, e do valor do brincar como alternativa válida na prática educativa. A brincadeira tornou­-se objeto de investigação sistemática e ganhou um estatuto sui generis na academia, com importantes repercussões nas teorias e práticas pedagógicas. 

			Na passagem para a década de 1980, com a tradução e a publicação das obras de Vigotski no Ocidente, novos argumentos se apresentavam com relação aos modos de se considerar o brincar no desenvolvimento cultural da criança. Se as teorias até então tendiam a enfatizar o caráter natural, espontâneo e prazeroso da atividade lúdica, Vigotski, leitor de Espinosa, Darwin, Freud, Marx, Cassirer, Gross, Piaget, entre muitos outros, levantava indagações e apontava para outras possibilidades de interpretação ao assumir que a constituição das funções psicológicas superiores especificamente humanas encontram­-se intrinsecamente entretecidas à história e à cultura. Suas análises provocavam controvérsias: não é o prazer ou o puro divertimento que caracteriza necessariamente a brincadeira; todo jogo, toda brincadeira têm regras; o brincar, como atividade humana, é lócus potencial de desenvolvimento; a brincadeira, atividade principal na infância, é meio/modo de apropriação da cultura pela criança.

			Assim, se Gross nos ensina a enxergar o aspecto lúdico na motricidade humana e vê na brincadeira da criança relações com sua personalidade; se a teoria psicogenética de Piaget busca evidenciar, em suas minuciosas descrições e análises, os aspectos cognitivos da construção do símbolo na criança; se Cassirer ressalta a dimensão simbólica e cultural do jogo e Huizinga argumenta sobre o papel central deste como elemento estruturante da cultura, a contribuição que nos trazem os pensadores russos, mais particularmente Vigotski, Leontiev e Elkonin, diz respeito ao estatuto do brincar no processo histórico de humanização, na constituição humana do homem, como enfatizava Angel Pino. Ao enfocar a sociogênese do desenvolvimento humano e ressaltar a dimensão social e histórica da atividade lúdica, esses autores enfatizam o lugar da criança na cultura, como protagonista na dinâmica das relações sociais, nas condições concretas de vida. A brincadeira da criança, como atividade humana impregnada de significação, de sentido, é redimensionada pelo ponto de vista teórico que orienta também possíveis formas de mediação do adulto nas relações de ensino.

			Os textos reunidos nesta coletânea dialogam com os pensadores na perspectiva histórico­-cultural, buscando adensar os argumentos e explorar as implicações das teses apresentadas. Nas discussões teóricas e nas análises de situações vivenciadas, os autores comentam concepções e propostas de educação infantil; evidenciam a participação ativa e imaginativa das crianças; tematizam e chamam a atenção para questões que permeiam as condições de vida na contemporaneidade, como a desigualdade, a inclusão, a produção tecnológica; admitem o desafio e reiteram a responsabilidade do trabalho docente, levantando sugestões e abrindo um amplo leque de possibilidades de atuação. 

			Em meio a tantas publicações recentes em torno do tema, o conjunto dos textos e a forma de apresentação deles tem o mérito de possibilitar aos leitores uma compreensão ao mesmo tempo abrangente e aprofundada de aspectos teóricos, empíricos e práticos relacionados à atividade lúdica na criança. Dentre os aspectos que se explicitam nesta publicação coletiva, considero importante destacar aqui: o brincar como atividade criadora, lócus de elaboração (d)e vivência de papéis e posições sociais; a brincadeira como meio/modo de apropriação, mas sobretudo de criação e (trans)formação da cultura; a importância da mediação e do olhar interpretativo – imaginativo – dos adultos nos gestos de ensinar; as intrínsecas articulações entre emoção, memória, imaginação na constituição dramática da personalidade, do psiquismo humano.

			Vale a pena mergulhar na leitura, conhecer os pontos de vista e acompanhar o trabalho e os argumentos de cada um dos autores. Ficam os leitores, especiais interlocutores, convidados a participar do diálogo, e a fazer repercutir e a dinamizar um fecundo debate de ideias.

			
				
					1 Docente da Faculdade de Educação  da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp).

				

			

		

	
		
			1 
A constituição cultural da criança e a brincadeira: contribuições e responsabilidades da educação infantil

			Ivone Martins de Oliveira

			Anna Maria Lunardi Padilha

		

		
			Introdução

			Este texto visa discutir as contribuições da educação infantil para a constituição cultural da criança, sobretudo no que diz respeito ao brincar como prática social. 

			
			

			
				Este capítulo propõe: 

				{ A educação da criança pequena em espaços coletivos. 

				{ O desenvolvimento cultural da criança e a brincadeira.

				{ A brincadeira na educação infantil, a prática pedagógica e o professor.

			

			As crianças de até 5 anos, tanto as que estão quanto as que deveriam estar nas instituições de educação infantil, são sujeitos situados historicamente e, portanto, se constituem a partir das relações sociais nas quais se envolvem no contexto em que vivem. Diante disso, perguntamos sobre a educação de que necessitam essas crianças em seu processo de hominização e sobre as contribuições que as práticas pedagógicas na educação infantil – sobretudo o brincar – podem oferecer para o desenvolvimento das funções psicológicas superiores, ou culturais, que as constituem como humanas.

			Até que ponto nós, professores, estamos atentos para o que essas crianças necessitam e dizem ao brincar? Considerando que se coloca como objetivo maior da educação infantil a promoção de condições para o desenvolvimento integral das crianças, e que o desenvolvimento cultural pressupõe a entrada delas no mundo do simbólico, faz­-se necessário refletir sobre a passagem das crianças bem pequenas para esse mundo simbólico, a função que têm os professores nessa transição e o papel e o lugar da brincadeira nesse processo nos dias atuais. 

			Para isso, entendemos ser essencial uma compreensão mais ampla da brincadeira no que se refere à sua emergência na atividade da criança, à sua amplitude e aos seus modos de configuração, bem como ao trabalho educativo nesse processo. Tal reflexão pretende trazer subsídios para o currículo na educação infantil, contribuindo para que se considerem conhecimentos, valores e habilidades que estão em jogo na brincadeira da criança pequena em espaços coletivos. 

			A educação das crianças pequenas em espaços coletivos

			Todos nós já ouvimos dizer que as crianças pequenas devem ficar em casa, com a mãe, sendo a escola para um período posterior, quando chega a hora de ler e escrever. É verdade também que muitos pais procuram creches para os filhos e não encontram vagas; queixam­-se, com razão, de que não podem trabalhar porque não têm onde deixar as crianças. E quantos pais deixam os filhos pequenos com vizinhos ou com os filhos maiores? 

			Quando deparamos com situações semelhantes, identificamos que, tanto em relação às concepções de educação e de educação infantil quanto no que diz respeito às políticas públicas, estamos longe – mesmo que já tenhamos avançado – de compreender o papel das instituições de ensino no desenvolvimento das crianças de até 5 anos. Ainda não conseguimos, também, criar as condições adequadas ao seu desenvolvimento e à sua vida como crianças, nos diversos contextos históricos e sociais em que elas atuam. 

			Situações como as identificadas por Américo (2013) em seu estudo não são meras exceções. Durante as entrevistas que realizou com adultos no Quilombo Ivaporunduva, no estado de São Paulo, Américo ouviu depoimentos acerca das escolas de educação infantil para as crianças que lá moravam. Vejamos o relato de uma moradora do quilombo: “Os bebês quilombolas mamam no peito até dois, três anos. Não é só por questão de saúde, mas por questão financeira. Não existe escola infantil do ciclo berçário que atenda crianças de 0 a 3 anos”.

			Mas de que maneira as instituições de educação infantil podem contribuir para a educação das crianças de até 5 anos? Teriam elas papel relevante em sua formação?

			Se analisarmos a história da educação, veremos que a ideia de educar crianças menores de 6 anos já era tratada por Comênio (1592­-1670), que advogava que o que nos chegava pelos sentidos seria futuramente interpretado racionalmente. Na educação das crianças pequenas, portanto, era importante a utilização de muitos objetos e situações que as auxiliassem futuras aprendizagens. Ele também disse, em sua Didática magna (1997), que desde o berço era necessário infundir regras saudáveis de vida.

			
				
					Jan Amos Komenskú (Comênio), mestre, cientista, escritor e integrante da classe eclesiástica, nasceu em 28 de março de 1592, no município de Nivnitz, na Morávia, região localizada na Europa central, atualmente território da República Tcheca. Ele foi educado em um núcleo familiar protestante, no interior da igreja dos irmãos morávios, dentro de um padrão de estrita humildade, singeleza e princípios inflexíveis e devotos. (Fonte: <http://www.infoescola.com/biografias/jan­-amos­-comenius/>. Acesso em: 26 de ago. 2013.)

				

			

			Nos séculos XVI e XVII, com o desenvolvimento do conhecimento científico que acompanhou a expansão do comércio, a educação das crianças pequenas passa a merecer atenção, ainda bastante elementar, levando à criação de escolas na Inglaterra, na França e em outros países europeus, como nos conta Oliveira (1995). No decorrer da história, vamos encontrar autores que, de forma pioneira, foram construindo a ideia de educação da infância, educação para a infância ou educação infantil. 

			Lembremos que, no Brasil, depois da abolição oficial do escravismo, houve uma explosão urbana; as famílias chegavam às cidades sem saber o que fazer com os filhos, que eram chamados de vagabundos. As crianças ficavam pelas ruas pedindo esmolas. Como atender às crianças pobres da população? E, em seguida, como ter escola para todas as crianças pequenas? Ainda segundo Oliveira, quando homens e mulheres da classe média, no final do século XIX, passam a procurar creches para deixar os filhos e, assim, sair para trabalhar, tem início uma pressão política para a organização de uma educação infantil. Começa um movimento de luta pela democratização da escola pública e, em 1988, a Constituição reconhece a educação em creches e pré­-escolas como direito da criança e dever do Estado. 

			De lá para cá, foram criadas muitas resoluções e implementações de políticas públicas para a educação infantil. Recentemente, novas normas foram estabelecidas. Vejamos o que diz o portal do Ministério da Educação:

			Crianças terão de ir à escola a partir dos 4 anos de idade

			As crianças brasileiras devem ser matriculadas na educação básica a partir dos 4 anos de idade. Para atender essa obrigatoriedade – a matrícula cabe aos pais e responsáveis –, as redes municipais e estaduais de ensino têm até 2016 para se adequar e acolher alunos de 4 a 17 anos. [...] A lei n. 12.796/2013 também estabelece que a educação infantil [...] contempla crianças de 4 e 5 anos na pré­-escola [...]. (Brasil, 5 abr. 2013)

			Embora a educação seja um direito da criança, ainda há um grande contingente de famílias que, mesmo optando pela educação infantil para os filhos, não tem condições de efetivar essa opção, pois não há vagas para todos. Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2010, o Brasil atendeu em creches apenas 23,6% das crianças de até 3 anos de idade – mais de dois milhões estavam matriculadas. 

			Que dizer das crianças dessa faixa etária? O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) afirmam que educação e cuidado são direitos delas antes mesmo de seu nascimento. O atendimento a essa população deve ocorrer em creches, as quais, para além de um caráter assistencialista e higienista, devem orientar­-se por uma perspectiva educativa e ter como foco a interação e a brincadeira.

			
				
					[...] a primeira etapa deste percurso orienta­-se não para conteúdos ou o conhecimento formal. Antes de tudo, a educação infantil deve atuar sobre dois eixos fundamentais: a interação e a brincadeira. A proposta pedagógica e as atividades devem considerar estes eixos. 

					O ambiente escolar também deve refletir esta preocupação. A indicação é que o espaço seja dinâmico, vivo, “brincável”, explorável, transformável e acessível para todos. (Brasil, 3 abr. 2012)

				

			

			Sem dúvida, nas últimas décadas, a educação infantil avançou de maneira significativa em relação a aspectos de ordem administrativa, financeira e pedagógica. Entre esses avanços, podemos destacar: a definição de investimentos para a educação infantil no Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb); programas de melhora da infraestrutura das unidades de educação infantil; significativa expansão das matrículas nas redes públicas de ensino; instituição de programas de formação de professores; definição de parâmetros de qualidade para a educação infantil e a própria atualização das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI).

			Entretanto, ainda há muitos desafios a ser enfrentados. Segundo Vieira (2011), as desigualdades sociais se refletem em desigualdades de oportunidades educacionais. É possível identificar disparidades no acesso à educação infantil conforme a idade, a renda, a localização em área urbana ou rural e a etnia/cor. 

			
				
					Ao discorrer sobre as grandes vítimas das desigualdades sociais e de oportunidades educacionais, Vieira (2011, p. 250) afirma que “as crianças mais novas, as mais pobres e as não brancas têm sido as mais penalizadas”.

				

			

			No que diz respeito ao trabalho educativo, convivemos ainda com práticas pedagógicas assentadas em concepções polarizadas sobre a maneira como a educação dessas crianças deve ocorrer nos espaços coletivos. Vários estudos (Maranhão, 1998; Vitta, 2004; Kuhlmann Jr., 2011) indicam que as práticas educativas nos centros de educação infantil ainda oscilam. De um lado, existe uma perspectiva assistencialista, que entende que a função da educação de crianças, sobretudo as das camadas populares, é acolhê­-las, cuidar delas e protegê­-las enquanto seus pais trabalham; de outro, há uma perspectiva “escolarizante”, que vê a educação infantil basicamente como uma preparação das crianças para as demandas do ensino fundamental, sobretudo no que diz respeito às habilidades perceptuais, motoras e cognitivas.

			Pensemos também na organização do trabalho educativo e no papel da equipe gestora na coordenação dos diversos profissionais que atuam nas unidades desse segmento escolar. É preciso levar em conta, ainda, a divisão do trabalho entre professores e berçaristas – divisão que, aparentemente, serve para que a escola seja organizada e nada falte para as crianças que lá estão, mas que também pode oferecer risco à indissociabilidade entre cuidar e educar. 

			Outro conjunto de desafios diz respeito ao modo como o brincar tem sido concebido pelos profissionais que atuam com as crianças e as práticas educativas de caráter lúdico implementadas para elas, o que interfere significativamente nas condições de seu desenvolvimento. 

			Para dar sequência a essa discussão, no próximo item, analisaremos o desenvolvimento das funções culturais das crianças para nos aproximarmos dos objetivos da educação infantil no que se refere ao brincar.

			O desenvolvimento cultural da criança e a brincadeira

			Participar da cultura humana implica ter acesso aos bens culturais e simbólicos, tendo a instituição de educação infantil a tarefa de inserir as crianças no mundo da cultura, além satisfazer suas necessidades e protegê­-las. 

			Pino (2005, p. 59) ensina que cultura, de acordo com a perspectiva histórico­-cultural do desenvolvimento, é entendida como “o conjunto das produções humanas, as quais, por definição, são portadoras de significação, ou seja, daquilo que o homem sabe e pode dizer a respeito delas”. Dessa forma, concluímos que o nascimento cultural da criança é a porta para que ela entre nesse universo da cultura, apropriando­-se dele e compartilhando­-o. A educação é condição para que cada criança tenha acesso aos bens culturais que a humanidade foi construindo através dos tempos e se constitua, ela própria, como membro da cultura. 

			Leontiev (2004, p. 305) diz que, para explicar o desenvolvimento infantil, é preciso notar que no “decurso do desenvolvimento da criança, sob a influência das circunstâncias concretas da sua vida, o lugar que ela ocupa objetivamente no papel das relações humanas muda”. No período da educação infantil, pelas atividades que desenvolve, pelo modo como brinca e como brincam com ela, o mundo das pessoas que a cercam vai se abrindo aos poucos e ela passa a pertencer a esse mundo. A criança descobre as relações humanas conforme as posições que ocupa nas relações que estabelece. Ela vai se constituindo como pessoa a partir das múltiplas possibilidades de relações a que tem acesso, tendo a educação infantil papel fundamental nesse processo.

			Para prosseguir com essa reflexão, é importante que pensemos um pouco mais detalhadamente no sentido que estamos atribuindo ao desenvolvimento e ao desenvolvimento das funções psicológicas superiores ou culturais e simbólicas. Ou seja, a depender de como o concebemos, o desenvolvimento humano será o modo como abordamos o brincar a fim de impulsionar o desenvolvimento da criança. Para isso, recorremos a Vigotski, a Leontiev e a outros autores que possam nos ajudar a elaborar esses conceitos na mesma perspectiva teórica.

			Ao nascer, não somos autossuficientes. Ao contrário dos animais, precisamos que cuidem de nós por muito mais tempo. Necessitamos que nos mostrem o mundo das pessoas e o mundo das coisas. 

			
				
					Se o nosso planeta fosse vítima de uma catástrofe que só poupasse as crianças [bem] pequenas e na qual perecesse toda a população adulta, isso não significaria o fim do gênero humano, mas a história seria inevitavelmente interrompida. Os tesouros da cultura continuariam a existir fisicamente, mas não existiria ninguém capaz de revelar às novas gerações o seu uso. As máquinas deixariam de funcionar, os livros ficariam sem leitores, as obras de arte perderiam a sua função estética. A história da humanidade teria de recomeçar. (Leontiev, 2004, p. 291) 

				

			

			Não nos desenvolvemos somente no corpo, no âmbito biológico. Somos candidatos à condição humana, mas mesmo ainda candidatos já fazemos parte do universo cultural dos homens. Pino (2005) explica que a inserção do bebê humano no mundo da cultura passa, necessariamente, pelo outro e pela significação do outro. Lembra, também, que Vigotski (2000) ensina que o caminho que leva a criança ao mundo da cultura e vice­-versa passa, inevitavelmente, pelo outro – ou seja, pela linguagem e pela significação que o outro atribui à criança. O próprio corpo da criança vai sendo significado pelos adultos. 

			
				
					Pino (2005, p. 65) afirma que o nascimento cultural, o segundo nascimento de cada um de nós, “é o processo pelo qual o grupo social trata de introduzir no circuito comunicativo, sensório­-motor da criança, a significação do circuito comunicativo, semiótico, do adulto”. 

				

			

			Mas o que o adulto significa? Ele significa cada gesto da criança, seu sorriso, seu choro, o movimento de seu corpo, os sons que emite, as palavras que diz, suas expressões faciais e corporais. Enfim, são os outros que dão sentido ao que as crianças fazem. São as pessoas que cuidam dela que nomeiam suas ações, aceitam, repudiam, dão atenção ou desconsideram, ajudam, fazem junto ou apenas observam.

			Ao desenvolvimento cultural ou simbólico da criança, Vigotski (2001) chamou de desenvolvimento das funções psicológicas superiores. Superiores porque diferentes das elementares ou mais instintivas e porque se desenvolvem com base na mediação semiótica. A questão semiótica é central na obra de Vigotski. Esse pensador e educador ensina que as relações dos homens entre si e as relações entre os homens e a natureza se dão pelos instrumentos e pelos signos.

			
				
					A inserção do bebê humano no mundo da cultura passa, obrigatoriamente, pela significação que as outras pessoas que convivem com ele dão aos objetos e às palavras que os acompanham. Quem convive com crianças pequenas observa que o adulto vai atribuindo significados e convertendo uma coisa em outra. Por exemplo: em nossa sociedade, muitas vezes, a colher com a comida vira avião. A atividade de sinalizar que é própria do homem é a significação, isto é, a criação e o uso de signos, explica Pino (2005). 

				

			

			Vygotski (1982) ressalta que, nos primeiros anos de vida da criança, o funcionamento psíquico caracteriza­-se por um modo de organização mental em que o pensamento infantil não se estrutura desligado de situações reais ou objetos concretos. A partir de certo período desse desenvolvimento, o brincar permite uma passagem do pensamento perceptual imediato e concreto para formas de pensamento que não dependem tão somente do que é perceptível de imediato.

			[...] durante o jogo uns objetos passam a significar muito facilmente outros, os substituem, se convertem em signos seus. Sabe­-se igualmente que o importante não é a semelhança entre o brinquedo e o objeto que ele significa. O que tem maior importância é sua utilização funcional, a possibilidade de realizar com ajuda dele o gesto representativo. Cremos que só nisso está a chave para a explicação de toda a função simbólica dos jogos infantis. Uma bola de trapos enrolada numa madeira se converte em um bebê durante o jogo, porque permitem fazer os mesmos gestos que representam a nutrição e o cuidado com as crianças pequenas. No próprio movimento da criança, seu próprio gesto é o que atribui a função de signo ao objeto correspondente, o que lhe confere sentido. (Vygotski, 1982, p. 187­-88, tradução das autoras)

			Nesse percurso, a criança, aos poucos, separa o significado do objeto, passando a ter, com este, uma relação simbólica de nível mais complexo. Esse processo inclui, ainda, um movimento por parte das crianças de subordinação às regras, de autodomínio, de exercício da vontade e de elaborações na esfera afetivo­-volitiva, a fim de adequar­-se espontaneamente à configuração posta pela brincadeira. 

			
				
					É importante ressaltar que, na perspectiva assumida por Vigotski, esses avanços no desenvolvimento não ocorrem de modo espontâneo, sendo resultado de sua relação com outros adultos e crianças e de sua inserção em práticas culturais estabilizadas no transcorrer da história de constituição de dada cultura.

				

			

			Como atividade lúdica, a brincadeira não tem caráter produtivo, adquirindo um fim em si mesma. Leontiev (2004) esclarece que a brincadeira surge de uma necessidade que se coloca à criança de lidar com objetos e viver experiências que não lhe são possíveis, pelo menos por ora, como dirigir um carro ou cozinhar. A atividade imaginária, em que objetos, espaços e pessoas assumem sentidos diferentes daqueles que objetivamente possuem, surge como forma de resolver o conflito que se delineia entre o que a criança deseja e o que tem possibilidades de vivenciar. 

			No complexo funcionamento mental que se desenha durante a brincadeira, a operação que a criança executa com os objetos leva em conta suas características objetivas – embora substitua um cavalo, a forma de atuar com uma vara não considerará suas características enquanto tal; entretanto, o sentido que a ação tem para ela tem como referência a compreensão da vara como cavalo. 

			Nesse contexto, a atividade lúdica também tem papel importante na abordagem de conflitos pessoais, na construção do eu e no desenvolvimento das funções psíquicas superiores, como o pensamento, a linguagem e a imaginação. A brincadeira permite tratar dos medos e angústias das crianças na medida em que elas podem lidar com eles no plano imaginário; ampliar suas experiências e conhecimentos de si própria e do outro quando se envolvem no jogo de papéis; apropriar­-se de experiências e conhecimentos de elementos da cultura quando brincam com brinquedos e brincadeiras tradicionais ou com brinquedos eletrônicos; construir valores com base em componentes que se ressaltam na significação atribuída pelo outro às suas ações e de outros no contexto da brincadeira; ampliar as possibilidades de funcionamento mental no momento em que a atividade lúdica imaginária assume um caráter cada vez mais descontextualizado ou quando a fala adquire centralidade na definição da própria composição imaginária.

			
				
					Oliveira e Gebara (2010) discutem a construção do eu entre crianças analisando as interações estabelecidas entre um menino com Síndrome de Down e uma menina com desenvolvimento típico durante atividades lúdicas em uma brinquedoteca. Tomando como referência estudos de Lev S. Vigotski, Henri Wallon e Norbert Elias, os autores abordam os sentidos e os afetos que vão se constituindo sobre si e sobre o outro na relação entre as duas crianças, num contexto que tem como cenário as intrincadas relações entre o real e o imaginário que atravessam as brincadeiras desenvolvidas. Concluem eles que, nas relações estabelecidas entre as duas crianças durante as atividades lúdicas, mais do que um sentido único, o que se destaca é a multiplicidade de sentidos a respeito do eu e do outro, acompanhada de ressonâncias afetivas que podem ser variadas e até contraditórias.

				

			

			Os postulados de Vigotski e colaboradores trazem contribuições valiosas para os estudos da criança e das práticas educativas. Entretanto, constata­-se que, na atualidade, a interpretação, por parte de muitos educadores, das ideias defendidas por Vigotski e por outros autores que tratam do tema tem gerado uma visão puramente instrumental do brincar e do lúdico nas práticas pedagógicas na educação infantil: brinca­-se para aprender alguma coisa e não propriamente pelo potencial lúdico, expressivo e estético da brincadeira; brinca­-se para aprender porque não se pode “perder tempo” com atividades desprovidas de uma pretensa intencionalidade pedagógica. Quando não há essa intencionalidade marcante, as crianças ficam livres para brincadeiras cujo potencial para o desenvolvimento e a constituição de formas de sociabilidade e de subjetividade muitas vezes não é reconhecido pelos educadores.

			
				
					Estudos sobre o lúdico e o brincar na educação infantil como os realizados por Agostinho (2003), Pereira (2008) e Vilela (2007) apontam, no que se refere às condições de emergência da brincadeira na educação infantil: a falta de espaços e tempos apropriados para a brincadeira; a escassez de jogos e brinquedos atrativos para as crianças nas unidades de educação infantil; a delimitação rígida de momentos de brincadeira e momentos para outras atividades educativas, bem como para brincar livremente e sob a direção de um adulto; o protagonismo das crianças que, mesmo sob condições pouco propícias, criam possibilidades de atividades lúdicas, reinventam brincadeiras, dão novos sentidos a espaços e objetos.

				

			

			Lira (2009) também aponta o caráter instrumental dos jogos e brincadeiras, compreendendo­-os como dispositivos que tendem a controlar e regular os sujeitos infantis e suas condutas no espaço educativo. A autora encontra na pedagogia que se configura com a modernidade – marcada fortemente pela psicologia que emerge como ciência –, na visão romântica de criança e nas proposições educativas de Froebel a respeito dos jogos e brincadeiras nos jardins de infância elementos para compreender esse caráter diretivo e instrumental do brincar na educação infantil. A pesquisadora (2009, p. 164) conclui seu relato de pesquisa indagando: “[...] brincar e jogar mais, de forma desinteressada, gostosa, divertida é uma ameaça? Por quê?”

			Na continuidade dessa reflexão, destacam­-se o lugar da brincadeira e do contexto social e histórico caracterizado pela valorização do que é sério, previsível e produtivo, aspectos que não se articulam com a atividade lúdica. 

			
				
					Segundo Lira (2009), o caráter diretivo e instrumental do brincar também é ressaltado nos três volumes do Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil, de 1998. Embora em algumas passagens os textos se apresentem contraditórios no que se refere à possibilidade de monitoramento e controle da ação da criança e à necessidade de liberdade, os jogos e brincadeiras são abordados predominantemente como potencializadores da aprendizagem e como recursos de ensino.

				

			

			Nos tópicos que abordamos, vimos que, apoiados em pressupostos da matriz histórico­-cultural, pesquisadores da área educacional têm buscado enfocar as contribuições da brincadeira para o desenvolvimento na educação infantil. A interpretação das proposições de Vigotski e de outros autores que tratam do tema tem configurado, em parte desses estudos, uma visão essencialmente instrumental do brincar e do lúdico na educação infantil. Na perspectiva do trabalho pedagógico, o lúdico e a brincadeira têm se colocado como recurso, como instrumento para atingir determinado fim, o que nos leva a indagar sobre possíveis especificidades de sua abordagem na área educacional, bem como sobre o papel do professor da educação infantil nesse contexto.

			Estudos desenvolvidos por Agostinho (2003), Pereira (2008) e Vilela (2007) indicam que, de modo geral, há, por parte dos profissionais da educação infantil, um discurso que aponta o reconhecimento da importância da brincadeira nessa etapa. Quando indagados, os profissionais mencionam a relevância da brincadeira para a criança, relatam suas experiências lúdicas na infância, apontam a falta de brinquedos e ambientes adequados para o brincar. Porém, esse discurso contrasta com as ações efetivadas no cotidiano do trabalho educativo, as quais apontam a ausência de espaços e tempos para a brincadeira na educação infantil e para a desvalorização dessa atividade inclusive nessa etapa da educação básica. 
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